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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MEC – MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
SETEC – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA E PERNAMBUCO – CAMPUS VITÓRIA DE SANTO ANTÃO

EDITAL Nº 17/2019
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019 
Processo Administrativo nº 23298.008538.2019-98
Chamada Pública nº 01/2018 para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, com dispensa de licitação, conforme §1º do art. 14 da Lei n.º 11.947 de 16.07.2009 e a Resolução CD/FNDE nº 26 de 17.06.2013.
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Pernambuco (IFPE) – Campus Vitória de Santo Antão, pessoa jurídica de direito público, com sede à Propriedade Terra Preta, S/N, Zona Rural, Vitória de Santo Antão/PE CEP: 55.602-970, inscrita no CNPJ sob o nº 10.767.239/0004-98, representado neste ato pelo Diretor Geral, Mauro de Souza Leão França, nomeado pela Portaria nº 568, de 02 de maio de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 03 de maio de 2016, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no Art. 21 da Lei 11.947/2009 e resolução FNDE/ CD n.º 26, de 17.06.2013, alterada pela Resolução CD/FNDE nº 04/2015, através da Direção de Administração e Planejamento, vem realizar Chamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, durante o período de 15/junho a 31/dezembro de 2017. Os interessados (Grupos Formais, Informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar a documentação para habilitação e Projeto de Venda até o dia da sessão pública, marcada para o dia 03/09/2019, às 09:00 horas (horário local), na Coordenação de Compras e Licitações do IFPE Campus Vitória, situado na Propriedade Terra Preta,S/N, Zona Rural, Vitória de Santo Antão/PE, CEP: 55.602-970.
1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente Chamada Pública consiste em credenciar fornecedores individuais e grupos formais/informais de agricultores familiares para aquisição de gêneros alimentícios oriundos da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, para o atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE para a alimentação dos alunos das escolas da rede pública municipal de ensino, conforme especificações dos gêneros alimentícios abaixo:
	Nº do
Item 
	Descrição / Especificação
	Unidade
	Quantidade
	* Preço de Aquisição (R$)

	
	
	
	
	Preço Unitário
	Preço Total 

	01
	Banana Comprida
	Kg
	795
	8,07
	6.415.65

	02
	Banana Prata
	Kg
	795
	6,35
	5.048,25

	03
	Batata Doce
	Kg
	1060
	3,05
	3.233,00

	04
	Cebola Branca
	Kg
	4240
	2,24
	9.497,60

	05
	Cenoura
	Kg
	2650
	2,86
	7.579,00

	06
	Chuchu
	Kg
	795
	2,60
	2.067,00

	07
	Mamão Havaí
	Kg
	1325
	2,23
	2.954,75

	08
	Pimentão Verde
	Kg
	530
	3,23
	1.711,90

	09
	Tomate Comum
	Kg
	5300
	3,17
	16.801,00

	10
	Cará
	Kg
	3710
	4,36
	16.175,60

	VALOR TOTAL
	R$ 71.483,75


* Preço de aquisição é o preço a ser pago ao fornecedor da agricultura familiar. (Resolução FNDE nº 26/2013, Art. 29 §3º).
Valor total estimado para contratação é de R$ 71.483,75 (Setenta e um mil, quatrocentos e oitenta e três reais e setenta e cinco centavos).
Constituem Anexos deste edital, dele fazendo parte integrante:
Anexo I: Projeto Básico
Anexo II: Modelos de Projetos de Venda (conforme Anexo IV da Resolução CD/FNDE nº 04/2015, que altera a Resolução CD/FNDE nº 26/2013);
Anexo III: Modelos de Declaração de Produção Própria;
Anexo IV: Modelo de Declaração de Responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda dos cooperados /associados;
Anexo V: Termo de Recebimento da Agricultura Familiar;
Anexo VI: Cronograma de entrega dos Alimentos;
Anexo VII: Minuta do Contrato
2. FONTE DE RECURSO
2.1 Serão utilizados recursos provenientes do Orçamento Geral da União para o Exercício de 2018, executado pelo IFPE – Campus Vitória de Santo Antão, no seu Plano de Trabalho Resumido – PTRES: 111776, na fonte: 0113150072, na natureza de despesa 339032 e PI CFF53M9601N e JFF53B9601N.
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
3.1 Poderão participar da Chamada Pública, apenas:
3.1.1 Fornecedores Individuais: Agricultores familiares não organizados em grupos, detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Física;
3.1.2 Grupos Informais: Agricultores familiares organizados em grupos informais detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Física de cada agricultor.
3.1.3 Grupos formais: Agricultores familiares organizados em grupos formais (cooperativas e associações) detentores da Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP Jurídica.
4. DO PREÇO 
4.1 Para definição dos preços foram realizadas 3 (três) pesquisas junto a produtores da agricultura familiar, devidamente documentadas no mercado local.
4.2 Os preços unitários delimitados na planilha do Item 1.1 deste Edital serão os preços referenciais para contratação, não havendo disputa de lances para contratação. Os projetos de venda deverão indicar os preços expressos no item supracitado.
5. DOS CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1 Para seleção do fornecedor, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de propostas do País.
5.2 Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
I - o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.
II - o grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do País.
III - o grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.
5.3 Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:
I - os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;
II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;
III - os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF- DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física);
5.4 Caso não se obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos no item 4.2.
5.5 Serão considerados Grupos Formais e Grupos Informais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperados das organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s) DAP(s).
5.6 No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no item 5.3 terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terão prioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agraria, quilombolas ou indígenas, conforme identificação na(s) DAP(s).
5.7 No caso de empate entre Grupos Formais, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/ cooperados, conforme DAP Jurídica.
5.8 Em caso de persistência de empate, será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.
6. DA HABILITAÇÃO
6.1 Para participação da Chamada Pública, de acordo com a Resolução CD/FNDE nº 26/2013 e suas alterações, os Fornecedores Individuais, Grupos Formais e Informais, deverão apresentar os documentos de habilitação e a sua proposta de venda em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, as seguintes inscrições:
	IFPE – CAMPUS VITÓRIA
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019
ENVELOPE Nº 001 – Documentação para Habilitação
PROPONENTE: (NOME/RAZÃO SOCIAL)
CPF/CNPJ:
ENDEREÇO:


6.2 Para a habilitação, os participantes deverão apresentar os documentos a seguir relacionados, conforme o tipo de fornecedor que se enquadrem:
6.2.1 Fornecedores Individuais, não organizados em grupo:
6.2.1.1 O Fornecedor Individual deverá apresentar no Envelope nº 001, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
I – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
II – O Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
III – O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação com assinatura do agricultor participante;
IV – A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 
V – A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada no Projeto de Venda;
6.2.2 Grupos Informais de Agricultores Familiares:
6.2.2.1 O Grupo Informal deverá apresentar no Envelope nº 001, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
I – A prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);
II – O Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
III – O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes;
IV – A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 
V – A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores familiares relacionados no Projeto de Venda;
6.2.3 Grupos Formais de Agricultores Familiares:
6.2.3.1 O Grupo Formal deverá apresentar no Envelope nº 001, os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação:
I – A prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
II – O Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;
III – A prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
IV – As cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;
V – O Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar; 
VI – A declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;
VII – A declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados;
VIII – A prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.
6.3 Não será considerado inabilitado o grupo formal que deixar de apresentar no envelope a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, desde que a Comissão logre êxito em comprovar tais regularidades por meio de consulta on line na Internet, procedimento a ser realizado, se necessário, logo após a abertura do(s) envelope(s).
6.4 Cada documento deverá ser apresentado em uma via, podendo ser o original, cópia autenticada por cartório competente ou por membro da Comissão, no momento da abertura dos envelopes, mediante apresentação da original.
6.5 Toda a documentação deverá estar vigente, sem emendas, rasuras ou ressalvas.
6.6 Na ausência ou irregularidade de quaisquer dos documentos de habilitação, a Comissão, a seu critério, poderá conceder prazo para regularização, observado o tratamento isonômico a todos os proponentes.
7. DOS PROJETOS DE VENDA
7.1 Os proponentes, quando da entrega do envelope Nº 001, devem apresentar as Propostas de Venda (envelope nº 002), fazendo uso dos modelos objetos do Anexo I, onde formalizam, assumindo compromissos, seu interesse em vender os produtos listados, com indicação das quantidades ofertadas, e os preços unitários correspondentes, podendo ofertar um ou mais itens. A proposta de venda deve ser entregue em envelope lacrado, com a seguinte identificação:
	CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2019
ENVELOPE Nº 002 – Projeto de Venda
PROPONENTE: (NOME/RAZÃO SOCIAL)
CPF/CNPJ:
ENDEREÇO:


7.2 No envelope nº 002 segue a entrega da Proposta de Venda.
7.2.1 Deverá ser apresentada Proposta de Venda, assinada e rubricada em todas as folhas, devendo conter a lista dos produtos, bem como seus respectivos preços. Os preços obrigatoriamente tem que ser os mesmos descritos no presente Edital, NÃO HAVERÁ DISPUTA DE LANCES. Os projetos de venda que apresentarem preços unitários diferenciados em relação à planilha observada no Item 1.1 deste Edital, serão automaticamente desclassificadas;
7.2.2 O Projeto de Venda deverá ser apresentado conforme formulário do Anexo I;
7.2.3 A proposta não poderá conter rasuras que afetem sua idoneidade e entendimento.
7.3 O limite individual de venda por Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por Declaração de Aptidão ao PRONAF – DAP por ano civil por Entidade Executora.
8. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES
8.1. No dia, horário e local designados neste edital, a Comissão dará início à sessão pública.
8.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os proponentes ou representantes credenciados, não sendo permitidas atitudes desrespeitosas ou que causem tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.
8.2. Após assinatura nos envelopes pelos membros da Comissão e pelos proponentes, proceder-se-á a abertura desses, quando então a documentação de habilitação será analisada, conforme item próprio deste edital.
8.3. As documentações dos envelopes também deverão ser rubricadas pelos membros da Comissão e pelos proponentes e representantes presentes.
8.3.1. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que voltará a se reunir, informando os interessados.
8.4. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos membros da
Comissão e pelos representantes credenciados e proponentes presentes.
8.5 A Aquisição dos Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da Chamada Pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III (Dos Contratos), da Lei nº 8.666/93. 
9. DO LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
9.1 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues SEMANALMENTE, no Refeitório do IFPE – Campus Vitória de Santo Antão, situado na Propriedade Terra Preta,S/N, Zona Rural, Vitória de Santo Antão/PE, CEP: 55.602-970, no período de segunda-feira à sexta-feira, das 8h às 11h e das13h às 16h, na qual se atestará o seu recebimento.
10. DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a entrega e devido atesto de cada parcela, por meio de depósito bancário em conta previamente disponibilizada pelo fornecedor, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, conforme preceitua a Lei Federal nº 8.666/1993.
11. DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida no Setor de Compras do IFPE – Campus Vitória, no horário das 07:00 às 11:00 e das 12:00 às 17:00, de segunda à sexta-feira, ou através do site http://www.ifpe.edu.br/campus/vitoria
11.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/ Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
11.3 O limite individual de venda do Agricultor Familiar e do Empreendedor Familiar Rural para a alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP por ano civil, por órgão comprador.
11.4 O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por DAP Pessoa Jurídica, por ano civil, por órgão comprador.
11.5 A aquisição dos gêneros alimentícios será formalizada através de um Contrato de Aquisição de Gêneros da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar que estabelecerá com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da chamada pública e da proposta a que se vinculam, bem como do Capítulo III – Dos Contratos, da Lei 8.666/1993.
Vitória de Santo Antão/PE, 27 de junho de 2019.
____________________________________________ 
Eveline Viana da Silva da Fonseca
Nutricionista – IFPE Campus Vitória
Registre-se e publique-se. 
________________________________________________ 
Mauro de Souza Leão França
Diretor Geral  do IFPE – Campus Vitória de Santo Antão
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